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L E I  Nº    1.462     ,DE     28    DE     JUNHO    DE    2002. 
 
 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 
2003 e dá outras providências”. 

 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da atribuição que lhe 
é conferida no art. 87, inciso XII, da Lei Orgânica do Município de Porto Velho, 
 
FAÇO SABER , que a Câmara do Município de Porto Velho  aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 
 Art. 1º.  São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 
2º, da Constituição Federal, no artigo 4º da Lei Federal Complementar nº. 101, de 
4 de maio de 2000, e no artigo 128 da Lei Orgânica do Município de Porto Velho, 
as diretrizes para a elaboração dos orçamentos do Município para o exercício de 
2003, compreendendo: 

I – as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II – a estrutura e organização dos orçamentos; 
III – as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 

Município; 
IV – as disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária; 
V – as disposições gerais. 

 
CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MU NICIPAL 
    
 Art. 2º . As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2003, 
especificadas de acordo com os macroobjetivos estabelecidos no Plano 
Plurianual 2002-2005, são as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, 
que integra esta Lei, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas. 
 

 
 
 

CAPÍTULO III 
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DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
 
 Art. 3º. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – Função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa 
que competem ao setor público; 

II – Subfunção, representa uma partição da função, visando agregar 
determinado subconjunto de despesa do setor público; 

III – Programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

IV – Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo; 

V – Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da 
ação de governo; e 

VI – Operação Especial, as despesas que contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 
orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2º. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 
subfunção às quais se vinculam. 

§ 3º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou 
operações especiais. 

 
Art. 4º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a 

programação dos órgãos do Município, suas autarquias, fundos especiais, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista em que o 
Município detém a maioria do capital social com direito a voto. 

 
 Art. 5º. O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de: 

I – texto da lei; 
II – consolidação dos quadros orçamentários; 
III – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a 

receita e a despesa na forma definitiva nesta Lei; 
IV – anexo do orçamento de investimentos das empresas; 
§ 1º Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere 

o inciso II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, 
incisos III, da Lei Federal n.º 4.320/64, os seguintes demonstrativos: 
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I – evolução da receita do tesouro, segundo as categorias econômicas e 
seu desdobramento em fontes, discriminado cada imposto e contribuição de que 
trata o art. 195 da Constituição Federal; 

II – evolução da despesa do Tesouro, segundo as categorias econômicas 
e grupos de despesa; 

III – resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 

IV – resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 

V – receita e despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
isolada e conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da 
Lei Federal nº. 4.320, de 1964, e suas alterações; 

VI – receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, de acordo com a classificação constante do Anexo III da Lei 
Federal nº. 4.320, de 1964, e suas alterações; 

VII – despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo Poder e órgão, por grupo de despesa e fonte de 
recursos; 

VIII – despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo a função, subfunção, programa, e grupo de despesa; 

IX – recursos do Tesouro, diretamente arrecadados, nos orçamentos fiscal 
e da seguridade social; 

X – programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino, nos termos do Art. 212 da Constituição Federal, em nível de órgão, 
detalhando fontes e valores por categoria de programação; 

XI – resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de 
investimentos, segundo órgão, função, subfunção e programa; 

XII – fontes de recursos por grupos de despesas; e 
XIII – despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo os 

programas de governo, com os seus objetivos, detalhando por atividades, 
projetos e operações especiais, com a identificação das metas, e unidades 
orçamentárias executoras. 
 

Art. 6º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em 
seu menos nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera 
orçamentária, a categoria econômica, a modalidade de aplicação, a fonte de 
recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discriminados: 

I – pessoal e encargos sociais; 
II – juros e encargos da dívida; 
III – outras despesas correntes; 
IV – investimentos; 
V – inversões financeiras; 
VI – amortização da dívida. 
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CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 

 
 

 Art. 7º.  O projeto de lei orçamentária do Município de Porto Velho, relativo 
ao exercício de 2003, deve assegurar o controle social e a transparência na 
execução do orçamento, sendo assegurado o amplo acesso dos cidadãos a 
todas as informações relativas ao processo de elaboração, aprovação e 
execução do orçamento: 

I – o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; 

II – o princípio da transparência implica, além da observação do princípio 
constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o 
efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento. 
 Art. 8º. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do 
projeto de lei orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a 
que se refere. 
 

Art. 9º. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 
orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar superávit primário 
necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da administração 
municipal. 

 
Art. 10. O projeto de lei orçamentária poderá incluir a programação 

constante de propostas de alterações do Plano Plurianual 2002-2005, que 
tenham sido objeto de projetos de lei específicos. 

 
Art. 11. Caso seja necessária limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e de movimentação financeira para atingir a meta de resultado 
primário, nos termos do Art. 9º da Lei Federal Complementar nº. 101, de 4 de 
maio de 2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo poderão definir 
percentuais específicos para o conjunto de projetos, atividades e operações 
especiais, calculando de forma proporcional à participação dos Poderes em cada 
um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigações 
constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento 
dos serviços da dívida. 

 
Parágrafo único.  Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste 

artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, o montante que lhe 
caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira. 

 
Art. 12. Em atendimento ao disposto no Art. 45, da Lei Federal 

Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, a inclusão de projetos na lei 
orçamentária anual estará baseada nos programas estabelecidos no plano 
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plurianual para o período 2002-2005, observadas as prioridades a que se refere o 
artigo 2º desta lei. 

 
Art. 13. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais,de dotações a titulo de subvenções sociais, ressalvadas àquelas 
destinadas a entidades privadas, sem fins lucrativos, legalmente constituídas. 

§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade 
privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento 
regular nos últimos dois anos e comprovante de regularidade do mandato de sua 
diretoria. 

§ 2º. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 
municipais. A qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente 
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais 
receberam os recursos. 

 
Art. 14. A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferência s de 

recursos para custeio de despesas de outros entes da federação somente poderá 
ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de interesse 
locais, atendidos os dispositivos constantes do Art. 62 da Lei Federal 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 15. A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, 

no valor até 1% (um por cento) da receita corrente líquida prevista para o 
exercício de 2003. 
 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEG ISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 
 

Art. 16. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária 
para o exercício de 2003 poderá contemplar medidas de aperfeiçoamento da 
administração dos tributos municipal, com vistas à expansão da base de 
tributação e conseqüente aumento das receitas próprias. 

 
Art. 17. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária, poderá 

ser considerado, adicionalmente, o impacto das alterações na legislação tributária 
e das contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação 
na Câmara Municipal. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 18. O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de 
sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo. 
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Parágrafo único.  A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será 

feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de 
modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos 
resultados. 

 
Art. 19. Consideram-se irrelevantes para efeito do disposto no art. 16, § 3º, 

da Lei Federal Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, as despesas que se 
enquadram no disposto dos incisos I e II, do Art. 24, da Lei Federal nº. 8.666, de 
21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 
Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
    
 
 

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO CAMURÇA 
Prefeito do Município 

 
 

SÉRGIO LUIZ KASPER 
Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação 

 
 

WALDIRO TEOBALDO GRABNER 
Secretário Municipal de Fazenda 

 
 

JOÃO RICARDO VALLE MACHADO 
Procurador Geral do Município 

 
 
 


